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ASSEMBLEIA NACIONAL:

Lei nº 44/VII/2009:

Concede ao Governo autorização Legislativa para alterar o Código 
Aeronáutico de Cabo Verde, aprovado pelo Decreto-Legislativo 
nº 1/2001, de 20 de Agosto.

Lei nº 44/VII/2009:

Altera e adita artigos à Lei nº 25/VII/2008, de 3 de Março, sobre o 
regime especial para a regularização da situação dos particulares 
que ocupam terrenos do domínio privado do Estado.

Resolução nº 109/VII/2009:

Cria uma Comissão Eventual de Redacção.

Resolução nº 110/VII/2009:

Aprova a Conta de Gerência da Assembleia Nacional referente ao 
ano económico de 2008.

CONSELHO DE MINISTROS:

Resolução nº 26/2009:

Fixa as remunerações do Presidente e dos demais membros do Con-
selho de Aministração do Instituto Marítimo e Portuário.

Resolução nº 27/2009:

Cria a Comissão de Implementação da Infra-estrutura de Chaves 
Públicas de Cabo Verde (ICP-CV) nas suas componentes legal, 
orgânica e operacional e da sua Entidade Certifi cadora Raiz 
(ECR-CV).

Resolução nº 28/2009:

Autoriza a Direcção-Geral do Tesouro a prestar à Câmara Municipal 
do Paul, um aval no valor de 120.000.000$00 (cento e vinte mi-
lhões de escudos cabo-verdianos) visando garantir uma operação 
de crédito junto do Banco Comercial do Atlântico.

CHEFIA DO GOVERNO:

Portaria nº 30/2009:

Aprova o Regulamento do Palácio do Governo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E MINISTÉRIO DO AMBIENTE, 
DESENVOLVIMENTO RURAL E DOS RECURSOS MARINHOS:

Portaria nº 31/2009:

Aprova a constituição de uma Empresa Pública Municipal, sob a 
forma de Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada, 
com a denominação social de ADA, EPM, SARL.

167º ANIVERSÁRIO DA IMPRENSA NACIONAL
24 DE AGOSTO DE 1842 – 24 DE AGOSTO DE 2009
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ASSEMBLEIA NACIONAL

––––––
Lei nº 44/VII/2009

de 24 de Agosto

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional decreta, 
nos termos da alínea c) do artigo 174º da Constituição 
o seguinte:

Artigo1º

Objecto

É concedida ao Governo autorização para alterar o 
Código Aeronáutico de Cabo Verde, aprovado pelo De-
creto-Legislativo n.º 1/2001, de 20 de Agosto.

Artigo 2º

Sentido e extensão

1. Com a presente autorização legislativa pretende-se 
alterar o Código Aeronáutico de Cabo Verde, aprovado 
pelo Decreto-Legislativo n.º 1/2001, de 20 de Agosto, 
mantendo as suas principais linhas caracterizadoras, 
introduzindo-se alterações ao regime vigente, com o 
sentido e a extensão seguintes:

a) Alterar alguns dispositivos existentes, com vista 
à sua melhor aplicação;

b) Adequar os dispositivos do Código Aeronáutico 
às normas e recomendações da Organização 
da Aviação Civil Internacional (OACI), no que 
respeita:

i. À documentação e aos equipamentos obrigató-
rios a serem transportados nas aeronaves;

ii.  À aceitação de todas ou parte das funções e 
obrigações do Estado de matrícula pelo Estado 
de Cabo Verde;

iii. À matéria de fi scalização das actividades 
aeronáuticas comerciais, nomeadamente, no 
que concerne ao poder de imobilizar a aeronave 
sempre que o incumprimento das normas de se-
gurança represente um risco para a segurança 
de voo, pessoas e bens;

iv. À concessão de isenções de aplicação dos 
regulamentos produzidos pela Autoridade 
Aeronáutica;

v. À busca e salvamento aeronáuticos; e

vi. À investigação de acidentes e incidentes ae-
ronáuticos.

c) Estabelecer a possibilidade da Autoridade Ae-
ronáutica cancelar, suspender ou restringir 
o trânsito aéreo em qualquer aeródromo ou 
aeroporto, sempre que razões de segurança ou 
emergência o aconselhem e houver urgência na 
tomada da medida;

d) Estabelecer uma nova condição para a imobilização 
de aeronaves por arresto, nomeadamente, para 
garantir a cobrança de um crédito pelos serviços 
acessórios ou complementares prestados à 
actividade da aviação;

e) Clarifi car e determinar novas condições para a 
emissão, caducidade, suspensão e revogação 
de licenças administrativas e contratos de 
concessão;

f) Eliminar a limitação imposta pelo artigo 177º do 
Código da Aeronáutica Civil;

g) Reforçar os poderes da Autoridade Aeronáutica 
em conformidade com o disposto na Lei nº 
20/VI/2003, de 21 de Abril;

h) Estabelecer e adequar o sistema de responsabili-
dade civil no transporte aéreo às novas exigên-
cias da OACI, particularmente, à Convenção 
de Montreal de 1999, aprovada pela Resolução 
nº 103/VI/2004, de 21 de Junho;

i) Consagrar e defi nir como contra-ordenações as 
violações aos regulamentos, particularmente, 
as directivas, ordens e instruções, produzidas 
pela Autoridade Aeronáutica;

j) Estabelecer e clarifi car a possibilidade da Auto-
ridade Aeronáutica aplicar a sanção acessória 
de suspensão do exercício da profi ssão cumu-
lativamente com as coimas no âmbito dos 
processos de contra-ordenações;

k) Reforçar a competência da Autoridade Aeronáutica 
para instaurar os processos por contra-ordenações 
nos casos de violação dos dispositivos do Código 
e, particularmente, dos regulamentos, ordens, 
directivas e instruções.

Artigo 3º

Duração

A autorização concedida pela presente Lei tem a du-
ração de 90 dias.

Artigo 4º

Entrada em vigor

A presente Lei entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

Aprovada em 28 de Julho de 2009.

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-
mundo Lima

Promulgada em 17 de Agosto de 2009

Publique-se.

O Presidente da República, PEDRO VERONA RO-
DRIGUES PIRES

Assinada em 18 de Agosto de 2009

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-
mundo Lima
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Lei nº 45/VII/2009

de 24 de Agosto

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional decreta, 
nos termos da alínea b) do artigo 174º da Constituição 
o seguinte:

Artigo 1.º  

Alterações à Lei nº 25/VII/2008, de 3 de Março

A alínea a) do número 1 e o número 3 do artigo 3º, o 
artigo 4º, o número 1 do artigo 6º, o artigo 7º e respectiva 
epígrafe, o artigo 8º e respectiva epígrafe, e ainda o artigo 10º 
e respectiva epígrafe, todos da Lei nº 25/VII/2008, de 3 
de Março, passam a ter a seguinte redacção:

“Artigo 3º

Regime especial de regularização

1. (…)

a) Requerer a indemnização, nos termos da lei da ex-
propriação pública em vigor, quando o terreno 
tenha sido objecto de declaração de utilidade 
pública de expropriação ou, por qualquer acto 
de príncipe, tendo em vista a instalação de 
infra-estruturas colectivas, como a construção 
de estradas, portos ou aeroportos, o Estado 
tenha transferido a posse do terreno para si 
ou para terceiro; ou

b) (…)

2. (…)

3. A actualidade da posse reporta-se à data em que 
ocorreram os actos referidos na alínea a) do número 1 
antecedente.

Artigo 4º

Presunção da posse

1. Constitui presunção da posse a que se refere o número 1 do 
artigo 3º a verifi cação cumulativa dos seguintes requi-
sitos:

a) Inscrição do terreno na matriz em nome do inte-
ressado desde antes de 1971; e

b) Comprovativo de pagamento das contribuições fi s-
cais ou outras relativas ao terreno em qualquer 
um dos cinco anos que antecederam ao acto a 
que se refere o número 3 do artigo 3º. 

2. A presunção estabelecida no número 1 antecedente 
não inibe do ónus de comprovar a identifi cação precisa do 
terreno, quando as delimitações da mesma não resultem 
claras da matriz.

3. Para efeitos do disposto na alínea a) do número 1 ante-
cedente consideram-se também interessados os herdeiros 
habilitados do titular da matriz.

Artigo 6º

Processo gracioso

1. O processo gracioso administrativo é instaurado 
nos serviços locais do Ministério das Finanças mediante 
requerimento escrito, dirigido ao Director-Geral do Patri-
mónio do Estado, apresentado até 31 de Julho de 2010.

2. (…)
3. (…)
4. (…)
Artigo 7.º

Despacho, notifi cação e recurso

1. Feitas, quando necessárias, diligências de prova 
nos termos do número 4 do artigo 6º antecedente, se o 
Director-Geral do Património do Estado entender não 
ser de reconhecer a posse ou ser de reconhecê-la apenas 
sobre certa área inferior à pretendida, assim o dirá em 
despacho fundamentado e ordenará a notifi cação ime-
diata do interessado.

2. Do despacho cabe recurso, nos termos gerais de di-
reito, devendo a referência a essa possibilidade constar 
da notifi cação referida no número anterior.

3. O recurso relativo ao não reconhecimento de posse 
sobre certa área não prejudica o andamento do processo 
quanto à área reconhecida.

Artigo 8.º

Fixação litigiosa do valor da indemnização

1. Se não houver acordo sobre o valor da indemnização, 
este é apurado pelo processo previsto no Decreto-Legisla-
tivo nº 3/2007, de 19 de Julho, sem prejuízo do disposto 
no número 2 seguinte.

2. Os honorários devidos aos árbitros são suportados 
pelo Estado, que entretanto deduzirá 30% do total dos 
mesmos no valor devido ao possuidor, caso o valor pro-
posto seja mantido.

Artigo 10º

Efeitos

Sem prejuízo da necessária comprovação das situações 
previstas no artigo 15º-A, com o despacho que considere 
em defi nitivo o requerente como possuidor do terreno, 
este pode reclamar quaisquer direitos que lhe assistam 
nos termos do presente diploma.”

Artigo 2º

Aditamentos à Lei n.º 25/VII/2008, de 3 de Março

São aditados um número 3 e um número 4 ao artigo 5º, 
bem como os artigos 7º–A, 7º–B, 15º–A e 17–A, à Lei n.º 
25/VII/2008, de 3 de Março, com a redacção seguinte:

“Artigo 5º

Prova da Posse

1.  (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
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2. (…)

3. Se a Câmara Municipal tiver razões para duvidar 
da posse ou para negá-la, ou se por qualquer razão não 
conseguir a respectiva confi rmação, assim o declara, 
fundamentando a sua declaração, que deve ser tida em 
conta no processo decisório da Direcção-Geral do Patri-
mónio do Estado.

4. Se a Câmara Municipal não emitir qualquer declaração 
num prazo de quarenta e cinco dias após a recepção 
do requerimento do interessado, este comprova o facto 
mediante junção do requerimento que dirigiu à Câmara 
Municipal, perante a Direcção-Geral do Património do 
Estado, seguindo-se o processo sem a declaração.

Artigo 7º - A

Chamamento de interessados incertos

1. Reconhecida a posse sobre certa área de terreno, a 
Direcção-Geral do Património do Estado promove a afi xação 
de editais nos serviços públicos locais, nomeadamente 
nos da Conservatória dos Registos e Câmara Municipal, 
convidando os interessados incertos que se considerem 
com quaisquer direitos sobre essa área, sejam exclusivos 
ou em comunhão com o requerente, a apresentarem, 
no prazo de trinta dias, perante a repartição local dos 
serviços de Finanças, reclamação dirigida ao Director-
Geral do Património do Estado em que exponham a sua 
pretensão.

2. Os editais contêm a identifi cação do requerente e 
sua qualidade de herdeiro, quando for o caso, a identifi -
cação do terreno pelas suas confrontações físicas e pela 
área e, havendo matriz, o número matricial e o titular 
daquela.

3. Os editais são concomitantemente anunciados e 
publicados em dois números seguidos de um dos jornais 
mais lidos no Município da situação do terreno.

4. Recebida a reclamação, o Director-Geral do Patri-
mónio do Estado, se a não indeferir liminarmente por 
qualquer razão evidente, manda notifi car da mesma o 
requerente, convocando as partes para um encontro de 
conciliação na Direcção-Geral do Património do Estado 
em dia e hora marcados, num prazo não superior a trin-
ta dias, a menos que dentro desse período apresentem 
documento autenticado assinado por ambos, em que 
cheguem a acordo.

5. No encontro de conciliação o Director-Geral do Patri-
mónio do Estado remete as partes para os meios comuns 
de defesa dos seus direitos, caso não cheguem a acordo. 
Havendo acordo, o mesmo consta de auto assinado pelas 
partes.  

Artigo 7.º–B

Cálculo e comunicação do valor da indemnização

1. Uma vez reconhecida a posse e determinados os 
benefi ciários do direito à indemnização, se for o caso, o 
Director-Geral do Património do Estado fi xa o valor da 
indemnização a propor pelo terreno, em conformidade 
com o laudo pericial baseado no critério estabelecido no 

número 1 do artigo 24º do Decreto-Legislativo nº 3/2007, 
de 19 de Julho e nas normas estabelecidas no Decreto-
Legislativo nº 1/2005, de 31 de Janeiro, tentando entre-
tanto o máximo de uniformidade possível de valor entre 
terrenos de uma mesma área. 

2. O cálculo da indemnização parte do valor por metro 
quadrado de terreno, podendo, entretanto, o membro do 
Governo responsável pela área das Finanças determinar 
para certas regiões, atentas as circunstâncias, escalões 
decrescentes de valor por acréscimos de áreas, desde que 
no global não resulte em nenhum caso indemnização 
inferior ao valor do laudo pericial referido no número 1 
antecedente.  

3. O membro do Governo responsável pela área de 
Finanças pode também, atendendo ao peso global, quan-
tifi cado ou estimado, das indemnizações a pagar em todo 
território nacional, ou em certa região específi ca, estabe-
lecer, por Portaria, que nas indemnizações respeitantes a 
terrenos de uma certa região o pagamento de montantes 
indemnizatórios superiores a 5.000.000$00 (cinco milhões 
de escudos) seja efectuado em prestações.

4. A Portaria a que se refere o número 3 antecedente es-
tabelece o prazo máximo do pagamento das prestações por 
cada grupo de montantes indemnizatórios, que não pode 
exceder a cinco anos, bem como as eventuais variações do 
valor das prestações, conforme as circunstâncias.  

5. O interessado é notifi cado, pessoalmente ou através 
de seu representante, se o houver, do valor concernente à 
parcela ou parcelas cuja posse lhe foi reconhecida, com in-
formação expressa da base de cálculo e com a informação 
de que caso não apresente discordância fundamentada 
num prazo de 30 dias após notifi cação, ou antes desse 
prazo apresente a sua concordância expressa, o valor 
considera-se aceite.

Artigo 15.º–A

Direitos adquiridos sobre terrenos do Estado

1. O Estado reconhece os direitos adquiridos sobre ter-
renos do seu domínio privado, ainda que estes se situem 
fora dos perímetros que venham a ser delimitados nos 
termos do Decreto-Lei nº 15/2009, de 2 de Junho, desde 
que tais direitos tenham sido inscritos na Conservatória 
do Registo Predial competente até 3 de Março de 2008 e 
o interessado requeira o reconhecimento, documentando 
a sua situação no concernente ao disposto nos números 
3 e 4 do presente artigo.

2. No caso de o terreno se situar em área da ZDTI, o 
reconhecimento referido no número 1 antecedente ape-
nas confere ao titular inscrito o direito de receber uma 
indemnização por expropriação nos termos do presente 
diploma, com dispensa de prova de posse. Se, porém, 
outra pessoa tiver demonstrado, ao longo do processo 
previsto no presente diploma, ser ela quem efectivamente 
tinha a posse do terreno, a Direcção-Geral do Património 
do Estado procura harmonizar os dois interesses e, não 
o conseguindo, envia as partes para os meios comuns de 
defesa dos seus interesses, sem prejuízo da prossecução 
do processo.
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3. Sempre que, nos casos do número 2 antecedente, a 
inscrição no registo tiver sido precedida ou sucedida de 
rectifi cação de área do terreno pela qual haja sido au-
mentada em mais de 100% a área inicialmente constante 
da matriz, o Estado só indemniza pela área constante 
da matriz.

4. Nos casos do número 3 antecedente, se o terreno 
não se situar em ZDTI o Estado só reconhece o direito 
se o interessado requerer o pagamento do preço da área 
excedentária à da matriz, por preço resultante de ava-
liação feita nos termos do Decreto-Legislativo nº 3/2007, 
de 19 de Julho, a menos que a 30 de Julho de 2009 o 
terreno tenha já sido aproveitado com a construção que 
o valorize, caso em que o presumido direito é respeitado 
na parte correspondente ao construído. 

5. Sendo a inscrição do direito posterior a 3 de Março 
de 2008, o interessado requer nos termos do presente di-
ploma, se tiver sufi ciente fundamento e assim o entender, 
para evitar a acção judicial do Estado.

Artigo 17º–A

Responsabilidade dos benefi ciários perante o Estado e pe-
rante terceiros

As pessoas que tenham obtido indemnização ou outro 
benefício baseados no presente diploma respondem pe-
rante o Estado e perante terceiros que tivessem direito 
ao benefício, em qualquer circunstância em que tenham 
recebido este indevidamente.”

Artigo 3.º

Reajustamento dos actos

A Direcção-Geral do Património do Estado pratica, 
de forma expedita, mas segura, os actos que forem mais 
adequados ao ajustamento às disposições do presente 
diploma do processo que vem seguindo ao abrigo da Lei 
nº 25/VII/2008, de 3 de Março, agindo de modo a evitar 
atrasos a esse processo.

Artigo 4º

Republicação

É republicado em anexo o texto da Lei n.º 25/VII/2008, 
de 3 de Março, com as alterações e aditamentos constan-
tes do presente diploma.

Artigo 5º

Entrada em vigor

O presente diploma entra imediatamente em vigor.

Aprovada em 28 de Julho de 2009.

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-
mundo Lima

Promulgada em 17 de Agosto de 2009

Publique-se.

O Presidente da República, PEDRO VERONA RO-
DRIGUES PIRES

Assinada em 18 de Agosto de 2009

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-
mundo Lima

Lei nº 25/VII/2008

de 3 de Março

 Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional decreta, 
nos termos da alínea b) do artigo 174º da Constituição, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1º

Objecto

O presente diploma estabelece um regime especial para 
regularização da situação dos particulares que ocupam 
terrenos no domínio privado do Estado e defi ne os casos 
de admissibilidade de contrapartida por desocupação 
desses terrenos.

Artigo 2º

Âmbito

1. O presente diploma é exclusivamente aplicável aos 
terrenos da titularidade do Estado, sujeitos à disciplina 
do direito privado.

2. O presente diploma não se aplica quando o terreno 
tenha sido ocupado após a sua afectação ou destinação 
por lei ou acto administrativo a um fi m público ou quando 
a ocupação seja posterior à entrada em vigor do Decreto-
Lei nº 2/97, de 21 de Janeiro.

CAPÍTULO II

Posse de particulares abrangida
pelo Decreto nº 132/71, de 6 de abril

Artigo 3º

Regime especial de regularização

1. Os possuidores actuais de terrenos que não tenham 
cumprido as formalidades requeridas para a regulari-
zação dos seus direitos, e que nos termos do Decreto nº 
132/71, de 6 de Abril, preenchiam o requisito de apro-
veitamento, como se fossem proprietários, numa posse 
pública, pacífi ca e contínua de mais de quinze anos, 
podem:

a) Requerer indemnização, nos termos da lei da ex-
propriação pública em vigor, quando o terreno 
tenha sido objecto de declaração de utilidade 
pública de expropriação ou, por qualquer acto 
de príncipe, tendo em vista a instalação de 
infra-estruturas colectivas, como a construção 
de estradas, portos ou aeroportos, o Estado 
tenha transferido a posse do terreno para si 
ou para terceiro; ou

b) Requerer junto da Direcção Geral do Património 
do Estado (DGPE) a regularização da sua 
situação.

2. O requerimento pode, igualmente, ser efectuado por 
quem tenha sucedido ao possuidor inicial por morte ou 
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por negócio entre vivos, mesmo que sem título, desde que 
as sucessões tenham sido acompanhadas das correspon-
dentes transmissões da posse. 

3. A actualidade da posse reporta-se à data em que 
ocorreram os actos referidos na alínea a) do número 1 
antecedente.

Artigo 4º

Presunção da posse

1. Constitui presunção da posse a que se refere o número 1 do 
artigo 3.º a verifi cação cumulativa dos seguintes requisitos:

a) A inscrição do terreno na matriz em nome do 
interessado desde antes de 1971; e

b) O comprovativo de pagamento das contribuições 
fi scais ou outras relativas ao terreno em qual-
quer um dos cinco anos que antecederam ao 
acto a que se refere o número 3 do artigo 3º;

2. A presunção estabelecida no número 1 antecedente 
não inibe do ónus de comprovar a identifi cação precisa do 
terreno, quando as delimitações da mesma não resultem 
claras da matriz;

3. Para efeitos do disposto na alínea a) do número 1 
consideram-se também interessados os herdeiros habi-
litados do titular da matriz.

Artigo 5º 

Prova da posse

1. Para efeito da prova do exercício da posse, prevista 
no número 1 do artigo 3º, exercida pessoalmente ou por 
intermédio de outrem, o interessado deve apresentar:

a) Declaração do interessado ou do seu procurador, 
com assinatura reconhecida, de que se encontra 
ou sucedeu na posse, indicando a causa e as 
circunstâncias da aquisição do direito; 

b) Declarações escritas com reconhecimento de 
assinatura de três testemunhas, preferencial-
mente de terrenos confi nantes; 

c) Declaração da Câmara Municipal certifi cando a 
veracidade das declarações do requerente, da 
posse exercida e do aproveitamento económico 
ou social do terreno.

2. Para efeitos do presente diploma, entende-se por 
aproveitamento económico o conjunto de poderes e actos 
de fruição e extracção das utilidades económicas que 
podem proporcionar, nomeadamente, as actividades 
agrícola, silvícola ou pecuária, susceptíveis de serem 
desenvolvidas no terreno.

3. Se a Câmara Municipal tiver razões para duvidar 
da posse ou para negá-la, ou se por qualquer razão não 
conseguir a respectiva confi rmação, assim o declara, 
fundamentando a sua declaração, que deverá ser tida 
em conta no processo decisório da Direcção-Geral do 
Património do Estado.

4. Se a Câmara Municipal não emitir qualquer declaração 
num prazo de quarenta e cinco dias após a recepção 
do requerimento do interessado, este comprova o facto 
mediante junção do requerimento que dirigiu à Câmara 
Municipal perante a Direcção-Geral do Património do 
Estado, seguindo-se o processo sem a declaração.

Artigo 6º

Processo gracioso

1. O processo gracioso administrativo é instaurado 
nos serviços locais do Ministério das Finanças mediante 
requerimento escrito, dirigido ao Director-Geral do Patri-
mónio do Estado, apresentado até 31 de Julho de 2010. 

2. O requerimento deve conter a descrição exacta da 
localização da área e identifi car as confrontações do terre-
no e sempre que possível das plantações, melhoramentos 
fundiários, obras e construções existentes no mesmo.

3. O requerimento deve ser acompanhado de certidão 
matricial, quando exista, e de comprovativos do pagamento, 
quando exigível, de contribuições fi scais incidentes sobre 
o terreno. 

4. Recebido o requerimento a DGPE deve proceder ao 
levantamento topográfi co do terreno comprovando a área 
e respectivas confrontações, certifi car se existem casos 
de duplicação total ou parcial de áreas e de pretensões, 
bem assim ouvir as testemunhas sempre que considerar 
necessário.

Artigo 7º 

Despacho, notifi cação e recurso

1. Feitas, quando necessárias, diligências de prova 
nos termos do número 4 do artigo 6º antecedente, se o 
Director-Geral do Património do Estado entender não 
ser de reconhecer a posse ou ser de reconhecê-la apenas 
sobre certa área inferior à pretendida, assim o dirá em 
despacho fundamentado e ordena a notifi cação imediata 
do interessado.

2. Do despacho cabe recurso, nos termos gerais de di-
reito, devendo a referência a essa possibilidade constar 
da notifi cação referida no número anterior.

3. O recurso relativo ao não reconhecimento de posse 
sobre certa área não prejudica o andamento do processo 
quanto à área reconhecida.

Artigo 7º–A

Chamamento de interessados incertos

1. Reconhecida a posse sobre certa área de terreno, a 
Direcção-Geral do Património do Estado promove a afi xação 
de editais nos serviços públicos locais, nomeadamente 
nos da Conservatória dos Registos e Câmara Municipal, 
convidando os interessados incertos que se considerem 
com quaisquer direitos sobre essa área, sejam exclusivos 
ou em comunhão com o requerente, a apresentarem, 
no prazo de trinta dias, perante a repartição local dos 
serviços de Finanças, reclamação dirigida ao Director-
Geral do Património do Estado em que exponham a sua 
pretensão.
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2. Os editais contêm a identifi cação do requerente e a 
sua qualidade de herdeiro, quando for o caso, a identifi -
cação do terreno pelas suas confrontações físicas e pela 
área e, havendo matriz, o número matricial e o titular 
daquela.

3. Os editais são concomitantemente anunciados e 
publicados em dois números seguidos de um dos jornais 
mais lidos do Município da situação do terreno.

4. Recebida a reclamação, o Director-Geral do Patri-
mónio do Estado, se a não indeferir liminarmente por 
qualquer razão evidente, manda notifi car da mesmo o 
requerente, convocando as partes para um encontro de 
conciliação na Direcção-Geral do Património do Estado 
em dia e hora marcados, num prazo não superior a trinta 
dias, a menos que dentro desse período apresentem 
documento autenticado assinado por ambos, em que 
cheguem a acordo.

5. No encontro de conciliação o Director-Geral do Patri-
mónio do Estado remete as partes para os meios comuns 
de defesa dos seus direitos, caso não cheguem a acordo. 
Havendo acordo, o mesmo consta de auto assinado pelas 
partes.  

Artigo 7.º–B

Cálculo e comunicação do valor da indemnização

1. Uma vez reconhecida a posse e determinados os 
benefi ciários do direito à indemnização, se for o caso, o 
Director-Geral do Património do Estado fi xa o valor da 
indemnização a propor pelo terreno, em conformidade 
com o laudo pericial baseado no critério estabelecido no 
n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Legislativo n.º 3/2007, de 
19 de Julho e nas normas estabelecidas no Decreto-Legis-
lativo n.º 1/2005, de 31 de Janeiro, tentando entretanto o 
máximo de uniformidade possível de valor entre terrenos 
de uma mesma área. 

2. O cálculo da indemnização parte do valor por metro 
quadrado de terreno, podendo, entretanto, o membro do 
Governo responsável pela área das fi nanças, por Portaria, 
determinar para certas regiões, atentas as circunstân-
cias, escalões decrescentes de valor por acréscimos de 
áreas, desde que no global não resulte em nenhum caso 
indemnização inferior ao valor do laudo pericial referido 
no número 1 antecedente.  

3. O membro do Governo responsável pela área das 
fi nanças pode também, atendendo ao peso global, quan-
tifi cado ou estimado, das indemnizações a pagar em todo 
território nacional, ou em certa região específi ca, estabe-
lecer, por Portaria, que nas indemnizações respeitantes a 
terrenos de uma certa região o pagamento de montantes 
indemnizatórios superiores a 5.000.000$00 (cinco milhões 
de escudos) seja efectuado em prestações.

4. A Portaria a que se refere o número 3 estabelece o 
prazo máximo do pagamento das prestações por cada gru-

po de montantes indemnizatórios, que não pode exceder 
a cinco anos, bem como as eventuais variações do valor 
das prestações, conforme as circunstâncias.

5. O interessado é notifi cado, pessoalmente ou através 
de seu representante, se o houver, do valor concernente à 
parcela ou parcelas cuja posse lhe foi reconhecida, com in-
formação expressa da base de cálculo e com a informação 
de que caso não apresente discordância fundamentada 
num prazo de 30 dias após a notifi cação, ou antes desse 
prazo apresente a sua concordância expressa, o valor 
considera-se aceite.

Artigo 8º

Fixação litigiosa do valor da indemnização

1. Se não houver acordo sobre o valor da indemnização, 
este é apurado pelo processo previsto no Decreto-Legisla-
tivo n.º 3/2007, de 19 de Julho, sem prejuízo do disposto 
no número 2 seguinte.

2. Os honorários devidos aos árbitros são suportados 
pelo Estado, que entretanto deduz 30% do total dos mes-
mos no valor devido ao possuidor, caso o valor proposto 
seja mantido.

Artigo 9º

Publicidade

O despacho que defi ra a pretensão do requerente é 
publicado pela DGPE, no prazo de cinco dias a contar da 
data da sua notifi cação, num dos jornais mais lidos do 
município da situação do terreno, juntando-se ao processo 
um exemplar da publicação.

Artigo 10º 

Efeitos

Sem prejuízo da necessária comprovação das situações 
previstas no artigo 15º–A, com o despacho que considere 
em defi nitivo o requerente como possuidor do terreno este 
pode reclamar quaisquer direitos que lhe assistam nos 
termos do presente diploma.

Artigo 11º

Aproveitamento dos actos praticados

1. Sempre que o requerente no âmbito de um proce-
dimento administrativo tenha entregue documentos 
previstos nos artigos anteriores a uma entidade pública 
deve dar conhecimento dessa entrega à DGPE, indicando 
a data e a entidade receptora.

2. Sempre que a DGPE já tenha procedido à prática 
de actos destinados a individualizar, caracterizar e iden-
tifi car o terreno em causa, não é aplicável o disposto na 
alínea c) do número 1 do artigo 5º, bem como no número 
4 do artigo 6º. 

3. Sempre que possível, as defi ciências do procedimento 
devem ser supridas ofi ciosamente com base nos documen-
tos apresentados ou já existentes na DGPE ou em outras 
entidades ou serviços da Administração Pública.
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3. O requerimento deve ser instruído com a informação 
prevista no número 2 do artigo 6º e bem assim do pedido 
de pagamento em prestações quando o possuidor optar 
por esta modalidade.

4. A prova da posse é feita nos termos estabelecidos no 
artigo 5º, seguindo-se a tramitação prevista nos artigos 6º 
a 11º do presente diploma.

Artigo 15º

Tramitação

1. Para efeitos da alínea c) do número 1 do artigo an-
terior, a DGPE deve calcular o valor actual do terreno, 
atendendo às suas características, à área real ocupada, 
ao aproveitamento económico desenvolvido pelo reque-
rente, bem como ao interesse público em facilitar o acesso 
à propriedade.

2. Sobre esse valor é aplicável um coeficiente de 
desvalorização igual à infl ação anual, por cada ano de 
ocupação.

3. A DGPE deve, no prazo de 60 dias, fi xar o preço e o 
valor das prestações mensais e sucessivas e notifi car o 
requerente para proceder à liquidação ou à assinatura 
do acordo.

Artigo 15.º - A

Direitos adquiridos sobre terrenos do Estado 

   1. O Estado reconhece os direitos adquiridos sobre 
terrenos do seu domínio privado ainda que estes se situem 
fora dos perímetros que venham a ser delimitados nos 
termos do Decreto-Lei n.º 15/2009, de 2 de Junho, desde 
que tais direitos tenham sido inscritos na Conservatória 
do Registo predial competente até 3 de Março de 2008 e 
o interessado requeira o reconhecimento, documentando 
a sua situação no concernente ao disposto nos números 3 e 
4 do presente artigo.

2. No caso de o terreno se situar em área da ZDTI, o 
reconhecimento referido no número 1 antecedente ape-
nas confere ao titular inscrito o direito de receber uma 
indemnização por expropriação nos termos do presente 
diploma, com dispensa de prova de posse. Se, porém, 
outra pessoa tiver demonstrado, ao longo do processo 
previsto no presente diploma, ser ela quem efectivamente 
tinha a posse do terreno, a Direcção-Geral do Património 
do Estado procura harmonizar os dois interesses e, não 
o conseguindo, envia as partes para os meios comuns de 
defesa dos seus interesses, sem prejuízo da prossecução 
do processo.

 3. Sempre que, nos casos do número 2 antecedente, a 
inscrição no registo tiver sido precedida ou sucedida de 
rectifi cação de área do terreno pela qual haja sido au-
mentada em mais de 100% a área inicialmente constante 
da matriz, o Estado só indemniza pela área constante 
da matriz.

4. Não sendo possível o suprimento das defi ciências nos 
termos previstos no número anterior, a DGPE comunica 
este facto ao requerente, por qualquer meio idóneo, para 
que este, no prazo de quarenta e cinco dias, proceda a tal 
suprimento, sob pena de o requerimento ser indeferido. 

Artigo 12º

Regime supletivo

O Decreto-Legislativo 18/97, de 10 de Novembro, 
aplica-se subsidiariamente em tudo o que não esteja 
expressamente previsto neste capítulo.

CAPÍTULO III

Posse de particulares não abrangidos
pelo Decreto nº 132/71, de 6 de abril

Secção I

Posse anterior a 1969

Artigo 13º

Posse iniciada antes de 1969

1. O disposto no número 1 do artigo 3º é igualmente 
aplicável aos possuidores actuais de terrenos cuja posse 
tenha tido início antes de 1969 mas que não preenchiam 
o requisito temporal de posse contínua por mais de 15 
anos à data do Decreto nº 132/71.

2. A prova da posse é feita nos termos estabelecidos no 
artigo 5º, seguindo-se a tramitação prevista nos artigos 6º 
a 11º do presente diploma.

Secção II

Posse com início posterior a 1969

Sub-Secção I

Posse com início posterior a 1969 de terreno não qualifi cado, 
classifi cado ou afectado a interesse público

Artigo 14º

Posse iniciada depois de 1969 

1. Os possuidores de terrenos cuja posse tenha tido 
início depois de 1969 podem requerer aos Serviços da 
Repartição de Finanças da área de situação do terreno, 
declaração de não oposição ao registo dos mesmos. 

2. A declaração é emitida quando estejam preenchidos 
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Comprovação por parte do requerente da posse 
pública, pacífi ca e contínua de mais de quinze 
anos, completada antes de 1997;

b) A não qualifi cação, classifi cação ou afectação 
do terreno à prossecução de um interesse 
público; 

c) Pagamento do preço ou fi xação de acordo de pa-
gamento com a DGPE.
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4. Nos casos do número 3 antecedente, se o terreno não 
se situar em ZDTI o Estado só reconhece o direito se o 
interessado requerer o pagamento do preço da área exce-
dentária à da matriz, por preço resultante de avaliação 
feita nos termos do Decreto-Legislativo n.º 3/2007, de 19 
de Julho, a menos que a 30 de Julho de 2009 o terreno 
tenha já sido aproveitado com construção que o valorize, 
caso em que o presumido direito é respeitado na parte 
correspondente ao construído. 

5. Sendo a inscrição do direito posterior a 3 de Março 
de 2008, o interessado requer nos termos do presente di-
ploma, se tiver sufi ciente fundamento e assim o entender, 
para evitar a acção judicial do Estado.

Sub-Secção II

Ocupação com início posterior a 1969 de terreno qualifi cado, 
classifi cado ou afectado a interesse público

Artigo 16º

Contrapartida por desocupação

1. Nos casos previstos no artigo 14º quando se verifi que 
que o terreno esteja qualifi cado, classifi cado ou afectado á 
prossecução de um interesse público e nomeadamente que 
o mesmo foi declarado de utilidade pública, o terreno deve 
ser desocupado em prazo a estabelecer pela DGPE.

2. Quando a ocupação tenha durado por mais de 15 
anos, pode a DGPE estabelecer uma contrapartida pela 
desocupação calculada com base no valor fundiário á 
data da declaração de utilidade pública e que em caso 
algum pode ultrapassar 60% do valor fi xado ou arbitrado 
para a expropriação de terrenos decorrentes da citada 
declaração.

3. O período pelo qual perdurou a ocupação deve ser 
comprovado aplicando-se com as devidas adaptações o 
disposto no artigo 5º.

CAPÍTULO IV

Disposições fi nais

Artigo 17º

Falsas declarações

A omissão ou a prestação de falsas declarações é 
punível nos termos do artigo 234º do Código Penal sem 
prejuízo da responsabilidade civil que ao caso couber.

Artigo 17º–A

Responsabilidade dos benefi ciários perante o Estado
e perante terceiros

As pessoas que tenham obtido indemnização ou outro 
benefício baseados no presente diploma respondem pe-
rante o Estado e perante terceiros que tivessem direito 
ao benefício, em qualquer circunstância em que tenham 
recebido este indevidamente.

Artigo 18º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovada em 30 de Janeiro de 2008.
O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-

mundo Lima
Promulgada em 15 de Fevereiro de 2008

Publique-se.
O Presidente da República, PEDRO VERONA RO-

DRIGUES PIRES
Assinada em 19 de Fevereiro de 2008

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-
mundo Lima

––––––
Resolução nº 109/VII/2009

de 24 de Agosto

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea n) 
do artigo 174º da Constituição, a seguinte Resolução:

Artigo 1º

É criada, ao abrigo do artigo 172º, nº 1, do Regimento 
da Assembleia Nacional, uma Comissão Eventual de 
Redacção com a seguinte composição:

1. David Hopffer do Cordeiro Almada, PAICV
2. Moisés Gomes Monteiro, MPD
3. José Manuel Afonso Sanches, PAICV
4. Felipe Baptista Gomes Furtado, MPD
5. Pedro Amante de Ramiro Furtado, PAICV

Artigo 2º

A Comissão extingue-se uma vez realizada a redacção 
fi nal dos textos legislativos.

Aprovada em 28 de Julho de 2009
Publique-se.
O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-

mundo Lima.

––––––
Resolução nº 110/VII/2009

de 24 de Agosto

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea g) 
do artigo 179º da Constituição, a seguinte Resolução:

Artigo único

É aprovada a Conta de Gerência da Assembleia Na-
cional referente ao exercício do ano económico de 2008, 
cujos texto e mapas se publicam em anexo.

Aprovada em 30 de Julho de 2009.
Publique-se.
O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-

mundo Lima.
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EFECTUADO 37 077 295 00 1 064 744 00 15 724 773 00 85 200 00 134 659 00 54 086 671 00
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Nome Categoria Refª Esc Situação Visto T.C. B. Oficial Efeito

Antoinete Pedrovna Lopes técnica parlamentar de 1ª classe 14 C progressão isento nº13/08 01-04-2008
Arlinda Marcelina Silva Costa Pires técnica parlamentar de 1ª classe 14 C progressão isento nº13/08 01-04-2008
Avelino Sanches Pires técnico parlamentar de 2ª classe 13 B progressão isento nº13/08 01-04-2008
Inês Tavares Fernandes técnica parlamentar de 3ª classe 12 C progressão isento nº13/08 01-04-2008
Arceolinda Monteiro Ramos redactora de 2ª classe 13 B progressão isento nº13/08 01-04-2008
Sérgio Soares da Costa redactor de 2ª classe 13 B progressão isento nº13/08 01-04-2008
Arcangela da Moura Moreira secretária parlamentar principal 9 H progressão isento nº13/08 01-04-2008
Luisa Helena Lopes de Barros secretária parlamentar principal 9 G progressão isento nº13/08 01-04-2008
Mérita Silva do Rosário secretária parlamentar 2ª classe 7 F progressão isento nº13/08 01-04-2008
Maria Livramento Pina Mendes secretária parlamentar 2ªclasse 7 B progressão isento nº13/08 01-04-2008
José Aguinaldo Carvalho Silva secretário parlamentar 2ªclasse 7 C progressão isento nº13/08 01-04-2008
Constantino Tavares electricista 7 E progressão isento nº13/08 01-04-2008
Henrique Ribeiro Correia operador de equipamentos 5 E progressão isento nº13/08 01-04-2008
Carlos Lopes da Moura canalizador 5 E progressão isento nº13/08 01-04-2008
Antonino Tavares Varela condutor auto pesado 4 C progressão isento nº13/08 01-04-2008
Zenaida Maria dos Santos Alfama Tavares escriturária dactilografa 2 E progressão isento nº13/08 01-04-2008
João Francisco Monteiro auxiliar protocolo 2 E progressão isento nº15/08 01-04-2008
Aulana Correia Nunes de Pina telefonista 2 D progressão isento nº13/08 01-04-2008
Amancio Moreno Semedo recepcionista 2 F progressão isento nº13/08 01-04-2008
Maria de Fátima Varela ajudante serviços Gerais 1 E progressão isento nº13/08 01-04-2008
João José Delgado ajudante serviços Gerais 1 D progressão isento nº13/08 01-04-2008
Izídro Vaz Fernandes guarda 1 H progressão isento nº13/08 01-04-2008
Manuel Antonio Veiga guarda 1 G progressão isento nº13/08 01-04-2008
Maria Elsa Ramos Silva técnica parlamentar 2ª classe 13 F progressão isento nº13/08 01-04-2008
Jorge Isaías Silva Garcia redactor de1ª classe 14 C progressão isento nº8/08 27-02-2008
Luís Filipe da Silva técnico parlamentar principal 15 E progressão isento nº16/08 23-02-2008
João Aqueleu Jenner Barbosa Amado técnico parlamentar 1ª classe 14 D progressão isento nº44/08 19-11-2008

Nome Categoria Refª Esc Situação Visto T.C. B. Oficial

1 Susete Soares Moniz técnica parlamentar 2ª classe 13 C promoção Isento nº8/08
2 Joaquim Augusto Gomes técnico parlamentar 1ª classe 14 B promoção Isento nº8/08
3 Albertina da Cruz da Graça técnica parlamentar principal 15 C promoção Isento nº8/08
4 Sandra Monica timas Lopes Delgado técnica parlamentar 1ª classe 14 B promoção Isento nº8/08
5 Maria Rosa Semedo Carvalho Vasconcelos técnica parlamentar de 3ª classe 12 C promoção Isento nº12/08
6 Maria de Fátima Lima Duarte técnica parlamentar de1ª classe 14 E promoção Isento nº17/08
7 Maria Isabel conceição Pereira da S. Tavares secretária parlamentar de 2ª classe 7 B promoção Isento nº21/08
8 Manuel Olivio Teixeira secretário parlamentar de 2ª classe 7 E promoção Isento nº21/08
9 Maria de Fátima Conceição Ramos Tavares secretária parlamentar de 2ª classe 7 F promoção Isento nº21/08

10 Maria Monserrate Aires Cruz técnica paralamentar de 2ª classe 13 C promoção Isento nº22/08
11 Sergio Soares da Costa redactor 1ª classe 14 B promoção Isento nº31/08
12 Arceolinda Monteiro Ramos redactora 1ª classe 14 B promoção Isento nº31/08
13 José Domingos Furtado redactor 1ª classe 14 B promoção Isento nº31/08
14 José Aguinaldo Carvalho Silva secretário parlamentar de 1ª classe 8 C promoção Isento nº34/08
15 Maria Livramento Pina Mendes secretária parlamentar de 1ª classe 8 B promoção Isento nº34/08
16 Verónica Clotilde Fernandes Pina Cardoso técnica parlamentar de 3ª classe 13 B promoção Isento nº42/08
17 Inês Tavares Fernandes técnica parlamentar de 3ª classe 13 C promoção Isento nº42/08
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Luís Miguel Pires de Oliveira Lima chefe Divisão de Ap.Técn.Sec.Com. comissão de Serviço Isento nº8/08 27-03-2008

Maria Fernandes Mendes Varela secretária Parlamentar comissão de Serviço Isento nº13/08 05-02-2008

Bernardina Soares Rocha telefonista 2 A contrato a termo 05-03-2008 nº12/08 01-01-2008

Adilson Jorge Lopes da Silva electricista 7 A contrato a termo 05-03-2008 nº12/08 01-01-2008

Paulo Renato Mendes Andrade electricista 7 A contrato a termo 05-03-2008 nº12/08 01-01-2008

Maria Nascimento Tavares Brito ajudante serviços gerais 1 A contrato a termo 05-03-2008 nº12/08 01-01-2008

Raquel Isabel Semedo Tavares recepcionista 2 A contrato a termo 05-03-2008 nº12/08 01-01-2008

Heloneida Sueli Delgado Lima recepcionista 2 A contrato a termo 05-01-2008 nº12/08 01-01-2008

Caetano José Lopes guarda 1 A contrato a termo 05-01-2008 nº12/08 01-01-2008

Nilton Paulo Lopes Gonçalves técnico profissional de 2º nível 7 A contrato a termo 05-01-2008 nº12/08 01-01-2008

Antonio Arlindo Pereira auxiliar de biblioteca 2 A contrato a termo 05-01-2008 nº12/08 01-01-2008

Adelino Tavares Moreira auxiliar de biblioteca 2 A contrato a termo 05-01-2008 nº12/08 01-01-2008

Lina Maria Cardoso Varela auxiliar de biblioteca 2 A contrato a termo 05-01-2008 nº12/08 01-01-2008

Maria José Mendes Ferreira auxiliar de biblioteca 2 A contrato a termo 05-01-2008 nº12/08 01-01-2008

Leonilde Tavares Ferreira  ajudante serviços gerais 1 A contrato a termo 05-01-2008 nº12/08 01-01-2008

João Manuel Lopes Cardoso assessor Gabinete do GP do MPD comissão de Serviço Isento nº13/08 20-01-2008

Lidia Andrade Silves Ferreira secretária comissão de Serviço Isento nº26/08 01-07-2008

Paulo Jorge Pina Mendes redactor de 2ª classe 13 A nomeação probatorio 30-07-2008 nº25/08 10-07-2008

Paulo Ferreira Verissimo redactor de 2ª classe 13 A nomeação probatorio 30-07-2008 nº25/08 10-07-2008

Filomena Maria Sousa dos Santos directora do Gabinete do Gpdo MPD comissão de Serviço Isento nº28/08 30-07-2008

Emeleida Janice de Sousa Levy Cardoso ajudante serviços gerais 1 A contrato a termo Isento nº32/08 01-08-2008

Nízia Olímpia Dias Borges Pereira redactora de 2ª classe 13 A nomeação probatorio 11-09-2008 nº37/08 09-10-2008

Antonio Torquatro Vieira de Andrade e Oliveira assessor Gabinete do GP do PAICV comissão de Serviço Isento nº40/08 01-10-2008

Manuel Antonio da Rosa Pina técnico parlamentar de 2ª classe 13 A nomeação probatorio 27-10-2008 nº44/08 04-12-2008

Jair Danielson do Rosário A.G. Marques técnico parlamentar de 2ª classe 13 A nomeação probatorio 27-10-2008 nº44/08 12-12-2008

Edelton César Andrade Alves técnico parlamentar adjunto 11 A nomeação probatorio 27-10-2008 nº44/08 25-11-2008

Carlos Xavier da Costa Lima auxiliar de protocolo 2 A contrato a termo 04-11-2008 nº45/2008 26-11-2008

Nome Categoria Refª Esc Situação Visto T.C. B. Oficial Efeito/data de B.O
1 Adelaide Tavares Monteiro Lima redactora de 2ª classe 13 B transferência Isento nº7/2008 20-02-2008
2 Joaquim Gomes técnico parlamentar 1ª classe comissão de Serviço Isento nº8/2008 27-02-2008
3 Luís Filipe da Silva chefe divisão de Redacção comissão de Serviço Isento nº8/2008 01-03-2008
4 João Claudio Ramos Borges Pereira chefe divisão de Doc.Inf. Parlamentar comissão de Serviço Isento nº8/2008 01-03-2008
5 Edson Fontes Andrade Medina técnico parlamentar 1ª classe 14 B licença sem vencimento Isento nº13/2008 10-03-2008
6 Avelino Sanches Pires técnico parlamentar 2ª classe 13 B comissão event. de Ser Isento nº15/2008 16-04-2008

7 Emanuel de Jesus Correia Delgado técnico parlamentar de 1ª classe 14 B comissão event. de Ser Isento nº15/2008 16-04-2008

8 Faustino Gomes recepcionista exoneração Isento nº13/2008 02-04-2008

9 Francisco Paulo Ramos guarda 1 F licença sem vencimento Isento nº18/2008 20-05-2008

10 Jorge Isaías Silva Garcia assessor do GP do PAICV comissão de Serviço Isento nº5/2008 08-02-2008

11 Pedro Rodrigues Lopes Director de serviços parlamentares fim de comissão Isento nº33/2008 01-09-2008

12 Nilce Ramos Rodrigues Directora de Serviços parlamentares comissão de Serviço Isento nº33/2008 01-09-2008

13 Maria Livramento Pina Mendes secretária Parlamentar 8 B licença sem vencimento Isento nº37/2008 01-10-2008

14 Maria Augusta Évora Tavares Teixeira redactora de 1ª classe 14 C comissão event. Serviç Isento nº30/2008 data de embarque

15 Mérita Silva do Rosário secretária Parlamentar 7 F licença sem vencimento Isento nº40/2008 01-07-2008
16 José Domingos Furtado chefe divisão de Redacção comissão de Serviço Isento nº42/2008 15-10-2008
17 Mérita Silva do Rosário secretária da Secretaria de Mesa fim de comissão Isento nº26/2008 01-07-2008
18 Nilton Paulo Lopes Gonçalves técnico profissional 2º nivel 7 A nomeação probatório 27-10-2008 nº44/2008 25-11-2008
19 Maria Rosa Semedo Carvalho Vasconcelos técnica parlamentar de 3ª classe 12 C fim de comissão Isento nº47/2008 01-12-2008
20 Fátima Jorge Vaz assistente administrativos 6 A contrato Administ.Prov. Isento nº32/2008 01-08-2008
21 Antonia Maria Gomes Lopes Lima técnica parlamentar de 1ª classe 14 B comissão de Serviço Isento 01-11-2008
22 Maria Lina da  Conceição Rodrigues Andrade secretária Parlamentar 3ª classe 6 B exoneração Isento nº49/2008 30-09-2008
23 Isabel Maria Medina Vaz dos S.N. de Pina Directora do Gabinete do GP do PAICV comissão de Serviço Isento nº23/2008 25-06-2008
24 Manuel Barreto da Moura assessor da CM de Ribeira Gande Sant. comissão de Serviço Isento nº30/2008 01-08-2008

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Raimundo Lima
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CONSELHO DE MINISTROS
––––––

Resolução nº 26/2009
de 24 de Agosto

Considerando a política salarial do sector marítimo e 
portuário;

Convindo estabelecer o estatuto remuneratório do 
Presidente e dos demais membros do Conselho de Admi-
nistração do Instituto Marítimo e Portuário;

Nestes termos, 
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 6º do Estatuto do Instituto 

Marítimo e Portuário, aprovado pelo Decreto-Regula-
mentar n.º 3/2005, de 11 de Abril; e

No uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 260º da 
Constituição o Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo 1º
Remunerações

1. São atribuídas as seguintes remunerações ilíquidas 
ao Presidente e aos demais membros do Conselho de 
Administração do Instituto Marítimo e Portuário:

a) Presidente………………280.000$00 (duzentos e 
oitenta mil escudos);

b) Administradores………..250.000$00 (duzentos e 
cinquenta mil escudos).

2. Havendo Administrador em regime de tempo parcial, 
as suas remunerações ilíquidas são de 100.000$00 (cem 
mil escudos).

3. É atribuído um subsídio de comunicação no valor 
de 15.000$00 (quinze mil escudos) para o Presidente e 
10.000$00 (dez mil escudos) para os Administradores em 
regime de tempo integral.

4. O Presidente tem direito a viatura de função, dispo-
nibilizada pelo Instituto Marítimo e Portuário.

Artigo 2º
Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor com efeitos 
retroactivos a partir da nomeação do Conselho de Ad-
ministração.

Vista e aprovada em Conselho de Ministros.
José Maria Pereira Neves

Publique-se
O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

––––––
Resolução nº 27/2009

de 24 de Agosto

O desenvolvimento das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) para a afi rmação de uma Sociedade 
da Informação é uma opção estratégica assumida pelo 
governo, tendo em vista a necessidade de garantir a 
sustentabilidade do desenvolvimento de Cabo Verde e a 
concretização de uma governação electrónica mais pró-
xima dos cidadãos, indutora de investimentos externos 
e da redução da pobreza.

A implementação das TIC em Cabo Verde visa também 
transformar a máquina do Estado e da Administração 
Pública em instituições leves de apoio à sociedade civil, 
através de serviços públicos efi cientes e promove inves-
timentos que permitem ao Estado exercer melhor o seu 
papel de regulador.

Os programas públicos para a promoção das TIC e a 
introdução de novos processos de relacionamento em 
sociedade entre cidadãos, empresas, organizações não-
governamentais e o Estado, com vista ao fortalecimento 
da sociedade da informação e do governo electrónico 
(eGovernment), envolvem, para certos fi ns específi cos, 
mecanismos de autenticação digital forte de identidades 
e assinaturas electrónicas que podem ser concretizados 
mediante o estabelecimento de uma entidade de certifi -
cação electrónica raiz em Cabo Verde para a criação das 
denominadas infra-estruturas de chaves públicas.

As infra-estruturas de chaves públicas de Cabo Verde 
constituem a base de apoio aos projectos em andamento, 
dentre os quais se pode destacar o Sistema Nacional de 
Identifi cação e Autenticação Civil (SNIAC). Permitem 
igualmente, no âmbito da governação electrónica, forne-
cer elementos que garantam a segurança à tramitação de 
processos, ao envio de peças processuais aos tribunais, à 
facturação electrónica e a inúmeros outros serviços que 
facilitam a vida dos cidadãos e impulsionam o desenvol-
vimento do país.

É nesse sentido que o Governo decidiu designar um 
grupo de trabalho para dar seguimento aos trabalhos 
de preparação, criação e colocação em funcionamento 
da infra-estrutura de chaves públicas de Cabo Verde 
com vista a garantir a satisfação das necessidades da 
sociedade e do Estado nesta área. 

Assim,
No uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 260º da 

Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução:
Artigo 1º

Objecto

É criada uma Comissão de Implementação da Infra-
estrutura de Chaves Públicas de Cabo Verde (ICP-CV) 
nas suas componentes legal, orgânica e operacional e da 
sua Entidade Certifi cadora Raiz (ECR-CV).

Artigo 2º

Finalidades

A Comissão de Implementação da ICP-CV e da ECR-CV 
deve assegurar as seguintes fi nalidades:

a) Defi nição da estrutura de gestão e do modelo de 
organização das autoridades certifi cadoras a 
adoptar para a ICP-CV;

b) Elaboração dos projectos de diploma destinados 
a regular o funcionamento da ICP-CV, nomea-
damente nas matérias respeitantes à defi nição 
das políticas de certifi cação, às práticas de 
certifi cação, à inspecção e à credenciação de 
entidades certifi cadoras;

c) Identifi cação das entidades e dos órgãos inter-
venientes no processo de implementação e de 
operação da ICP-CV;
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d) Defi nição e preparação da localização física da 
Entidade certifi cadora de raiz, bem como de 
uma sua localização alternativa;

e) Aquisição de todos os bens, serviços e infra-estru-
turas necessários para a instalação e colocação 
em funcionamento da ECR-CV;

f) Compatibilização do quadro normativo regulador 
da ICP-CV com as recomendações técnicas 
internacionais e com os normativos aplicáveis 
às organizações internacionais de que Cabo 
Verde faz parte, de modo a garantir a futura 
interoperabilidade com outras infra-estruturas 
de chaves públicas, através dos mecanismos 
técnicos apropriados;

g) Habilitação da ECR-CV para emitir certifi cados 
digitais que suportem autenticação forte de 
identidades, assinaturas electrónicas e inte-
gridade, privacidade e não repúdio de comu-
nicações certifi cadas com as chaves fornecidas 
pela infra-estrutura;

h) Dotação da ICP-CV de mecanismos de compatibi-
lidade transversal que garantam a necessária 
integração de funcionalidades para a sua utili-
zação por serviços como comércio electrónico, 
correio electrónico pessoal e institucional, 
distribuição de publicações electrónicas que 
requeiram integridade de comunicações e 
ou autenticação forte de identidades, encrip-
tação de mensagens, serviços Web, serviços 
de directório, confi guração e manutenção de 
dispositivos de rede.

Artigo 3º

Composição da Comissão de Implementação

A Comissão de Implementação da ICP-CV e da ERC-
CV é constituída por representantes das seguintes 
entidades:

a) Um representante do Gabinete da Ministra da 
Presidência do Conselho de Ministros e dos 
Assuntos Parlamentares; 

b) Um representante do Ministério das Infra-estru-
turas de Transportes e Telecomunicações;

c) Um representante do Ministério da Justiça;

d) Um representante do Ministério da Defesa;

e) Um representante do Núcleo Operacional da So-
ciedade de Informação - NOSI;

f) Um representante da Agência Nacional das Co-
municações – ANAC, que coordena.

Artigo 4º

Nomeação

Os membros da Comissão referida no artigo anterior 
são nomeados pela entidade a que pertencem, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da data de publicação da 
presente resolução.

Artigo 5º

Duração da comissão de implementação

O mandato da comissão de implementação tem a duração 
de 90 (noventa) dias contados da data da publicação da 
presente Resolução, que pode ser prorrogado por mais 
60 (sessenta) dias, por despacho do membro do Governo 
que o tutela.

Artigo 6º

Encargos de funcionamento

Os encargos orçamentais, de mero funcionamento, 
decorrentes da presente Resolução são suportados por 
verbas do orçamento da Agência Nacional das Comuni-
cações, à qual compete ainda o apoio administrativo e 
logístico ao grupo de trabalho.

Artigo 7º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da  sua  publicação.

Vista e aprovada em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves

Publique-se

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

––––––
Resolução nº 28/2009

de 24 de Agosto

Considerando a necessidade da Câmara Municipal do 
Paul, Santo Antão, de fazer uma aquisição de terrenos 
para a expansão urbana da Vila das Pombas, no valor de 
120.000.000$00 (cento e vinte milhões de escudos );

Nos termos do disposto nos artigos 1º e 7º do Decreto 
n.º 45/96, de 25 de Novembro, que regula o regime de 
concessão dos avales do Estado; e

No uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 260º da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo 1º

Autorização

É autorizada a Direcção Geral do Tesouro a prestar, 
nos termos do artigo 8º do Decreto n.º45/96, de 25 de 
Novembro um aval, à Câmara Municipal do Paúl, no 
valor de 120.000.000$00 ECV (Cento e vinte milhões de 
escudos cabo-verdianos) visando garantir uma operação 
de Crédito junto do Banco Comercial do Atlântico.

Artigo 2º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Vista e aprovada em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves

Publique-se 

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves
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CHEFIA DO GOVERNO
––––––

Gabinete da Ministra da Presidência
do Conselho de Ministros

e dos Assuntos Parlamentares
Portaria nº 30/2009

de 24 de Agosto

Considerando a necessidade de se organizar e disci-
plinar a circulação de todos os funcionários, utentes e 
visitantes dos departamentos governamentais e serviços 
sedeados no Edifício do Palácio do Governo, bem como 
criar normas de gestão e segurança do mesmo;

Nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 5/2006, de 16 
de Janeiro, interpretado actualisticamente ao abrigo da 
nova composição e estruturação e distribuição de compe-
tências no âmbito da nova orgânica do Governo, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 33/2008, de 27 de Outubro;

No uso da faculdade conferida pelo nº 3 do artigo 259º 
da Constituição da República; 

Manda o Governo de Cabo Verde, pela Ministra da 
Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos 
Parlamentares, o seguinte:

Artigo 1º

Aprovação

É aprovado o Regulamento do Palácio do Governo em 
anexo, que faz parte integrante da presente portaria e 
baixa assinado pela Secretária-geral do Governo.

Artigo 2º

Entrada em Vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Gabinete da Ministra da Presidência do Conselho 
de Ministros, na Praia, aos 12 de Agosto de 2009. – A 
Ministra, Janira Hopffer Almada.

ANEXO
REGULAMENTO INTERNO DO PALÁCIO

DO GOVERNO
Artigo 1º

Objecto  

O presente regulamento estabelece as normas de gestão 
e segurança do Edifício do Palácio do Governo.

Artigo 2º

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se a todos os funcionários, 
utentes e visitantes dos departamentos governamentais e 
serviços sedeados no Edifício do Palácio do Governo. 

Artigo 3º

Funcionamento e gestão do Palácio do Governo

1. Compete à Direcção de Administração do Palácio do 
Governo a gestão, conservação, manutenção e supervisão 
da parte interna comum a todos os departamentos nele 
sedeados, bem como da parte externa do edifício.

2. A manutenção e reparação das avarias verifi cadas 
nos sistemas eléctricos, de elevação, de comunicação, cir-
cuito fechado de televisão, mecânicos e de canalização são 
da responsabilidade do pessoal técnico afecto à Direcção 
da Administração do Palácio do Governo.

3. Cabe a cada departamento zelar pela conservação e 
manutenção dos equipamentos e das áreas que lhes são 
afectas, sem prejuízo da fi scalização das mesmas pela 
Direcção de Administração do Palácio do Governo. 

4 . Qualquer intervenção no espaço referido na alínea 
anterior, ou alteração aos sistemas actuais, nomeada-
mente no da electricidade e da comunicação deve ser 
previamente comunicada, analisada e autorizada pela 
Direcção da Administração do Palácio do Governo. 

5. Qualquer custo adicional para a aquisição de ma-
teriais ou solicitação de serviços a terceiros, são supor-
tados pela dotação orçamental de cada departamento 
governamental. 

Artigo 4º

Do acesso de pessoas ao Palácio do Governo

1. O acesso de todos os funcionários, utentes e visitantes 
às dependências do Palácio do Governo faz-se exclusi-
vamente pela entrada principal do edifício e procede-se 
através de identifi cação própria.

2 .O acesso à entrada Sul do Piso Térreo, através das 
escadas, bem como a utilização do elevador é reservado 
exclusivamente aos membros do Governo, seguranças, 
altas entidades e pessoal diplomático. 

3. A identifi cação dos funcionários é feita através de 
cartões de identifi cação e/ou através de uso de crachás.

4. A entrada dos funcionários aos fi ns-de-semana e/ou 
fora do horário normal do expediente ou feriados sujei-
ta-se à prévia solicitação da Direcção de Gabinete ou do 
superior hierárquico.   

5. O controle de acesso dos utentes e visitantes é efec-
tuado na recepção pelos serviços de segurança mediante 
admissão de documento de identificação e posterior 
entrega de crachás de visitantes, com cores diferentes 
em função do Ministério ou serviço a visitar, devendo 
os serviços de segurança registar em livro próprio, as 
entradas e saídas dos mesmos.

6. A entrada dos funcionários, utentes e visitantes, sem 
viaturas, às dependências do Palácio do Governo faz-se 
única e exclusivamente pelo portão central, e lhes é en-
tregue na recepção, um crachá que devem usar durante 
o tempo que permanecerem no Palácio do Governo.

7. O controle dos funcionários, utentes e visitantes, 
fora das horas normais de expediente é igualmente feito 
pelos serviços de segurança que devem, em livro próprio, 
fazer o registo dos dados de identifi cação.

Artigo 5º

Do acesso de viaturas

1. O controlo das entradas e saídas de viaturas é feito 
através do registo das matrículas, exceptuando as per-
tencentes aos membros do governo e ao Secretário Geral 
do Governo.

2. Nos portões de entrada e saída de viaturas existem 
portas eléctricas.

3. As viaturas dos membros do governo e dos funcio-
nários que exercem funções no edifício do Palácio do 
Governo, dispõem de um cartão de livre-trânsito.
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4. A entrada de viaturas aos fi ns-de-semana e feriados 
está sujeita a autorização específi ca com excepção dos 
previstos no nº 1.

5. Fica sujeita a fi scalização toda e qualquer acção de 
carga ou descarga de material, que devem ser feitas no 
portão que dá acesso à parte traseira do edifício.

Artigo 6º

Da Segurança do Palácio do Governo
1. A segurança do Palácio do Governo é efectuada por 

elementos das Forças Armadas, da Policia Nacional, da 
Segurança Privada e guardas da Direcção da Adminis-
tração do Palácio do Governo.

2. Os elementos das Forças Armadas asseguram a vi-
gilância permanente nas guaritas e a segurança exterior 
do edifício.

3. Os elementos da Policia Nacional, da Segurança Pri-
vada e do Palácio do Governo asseguram conjuntamente 
a segurança interna do edifício, nomeadamente a entrada 
principal e a destinada aos membros do governo, sob a 
supervisão de um ofi cial da Policia Nacional nomeado 
para o efeito. 

4. O Palácio do Governo dispõe de um circuito fechado 
de televisão em pontos estratégicos do edifício e de um 
sistema de gravação em vídeo, que está sob a responsabi-
lidade de um agente qualifi cado responsável pela área. 

5. Em todas as entradas que dão acesso aos departa-
mentos são colocados recepcionistas.

Artigo 7º

Da gestão do parque de estacionamento
1. O Palácio do Governo dispõe de parques de estacio-

namento reservados aos membros do governo, a entidades 
e às delegações estrangeiras ou corpo diplomático, aos 
departamentos governamentais sedeados no edifício e 
ao público em geral.

2.O parqueamento e o controle das viaturas são feitos 
por um agente da Policia Nacional.

3. A Direcção de Administração do Palácio do Governo 
mantém actualizado o registo de todas as viaturas afectas 
aos departamentos governamentais, dos membros do 
governo e dos funcionários que exercem funções no Pa-
lácio do Governo.

4. O parque de estacionamento bem como a área cir-
cundante da ala sul do Palácio do Governo fi ca exclusiva-
mente reservado aos membros do Governo, seguranças, 
altas entidades e pessoal diplomático.

Artigo 8º

Da utilização do salão de banquetes, sala de conferências e 
Cantina do Palácio do Governo

1. O salão de banquetes e a sala de conferências do 
Palácio do Governo são espaços destinados à realização de 
cerimónias e eventos, em regime de aluguer, mediante pa-
gamento de taxas e são objecto de regulamento próprio.  

2. A utilização dessas instalações somente pode pro-
cessar-se mediante pedido prévio, por escrito, dirigido à 
Direcção da Administração do Palácio do Governo.

3. Os utilizadores responsabilizam-se por qualquer 
dano nas instalações e equipamentos existentes verifi -
cados no período da sua utilização.

4. A gestão da cantina é objecto de um novo concurso 
público e faz-se mediante contrato de locação, fi cando 
porém salvaguardados eventuais direitos tutelados ao 
abrigo do contrato de exploração actualmente vigente.

Artigo 9º
Do espaço verde

1. Uma equipa de jardineiros ocupa-se diariamente do 
arranjo dos jardins do Palácio do Governo.

2. A Direcção da Administração do Palácio do Governo, 
pode, mediante proposta à Secretaria-geral do Governo, 
requisitar os serviços competentes, ou contratar, por perí-
odos determinados, técnicos especializados na matéria.

Artigo 10º

Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

A Secretária-Geral do Governo Ivete Herbert Lopes.
––––––o§o––––––

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E MINISTÉRIO 
DO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO RURAL 

E DOS RECURSOS MARINHOS
––––––

Gabinete dos Ministros
Portaria nº 31/2009

de 24 de Agosto

Tendo em conta que foi requerida a aprovação tutelar da 
constituição de uma Empresa Pública Municipal, Agência de 
Distribuição de Água, ADA, EPM, SARL.

Considerando que estão verifi cados os pressupostos 
legais exigidos;

Considerando ainda, que a referida Empresa Muni-
cipal já existe de facto desde 1999, apesar de não se ter 
cumprido o disposto na Lei que regula as Bases Gerais 
das Empresas Publicas, tendo em conta a sua grande 
importância para o Município da Praia;

Ao abrigo do disposto nos números 3 e 4 do artigo 4º da 
Lei nº 104/V/99, de 12 de Julho, que estabelece as Bases 
Gerais das Empresas Públicas;

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelos 
Ministros das Finanças e, do Ambiente, do Desenvolvi-
mento Rural e dos Recursos Marinhos, o seguinte:

Artigo 1º

Objecto

É aprovada a constituição de uma Empresa Pública 
Municipal, sob a forma de Sociedade Anónima de Respon-
sabilidade Limitada, com a denominação social de ADA, 
EPM, SARL., cujos estatutos são publicados em anexo à 
presente Portaria, fazendo dele parte integrante.

Artigo 2º

Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Gabinetes dos Ministros das Finanças, e, do Ambiente, 
do Desenvolvimento Rural e dos Recursos Marinhos, na 
Praia, aos 19 de Agosto de 2009. – Os Ministros, Cristina 
Duarte - José Maria Veiga
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ANEXO
ESTATUTOS DA AGÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ÁGUA – ADA E.P.M., SARL
CAPITULO I 

Natureza, denominação, sede, duração, objecto
e capacidade 

Artigo 1º 

Natureza e denominação 

1. A Agência de Distribuição de Água é uma empresa 
pública Municipal, sob a forma de sociedade anónima de 
responsabilidade limitada, com a denominação social de 
ADA, E.P.M., S.A.R.L, doravante ADA. 

2. A ADA rege-se pelos presentes Estatutos, pela le-
gislação aplicável as empresas públicas e às sociedades 
anónimas. 

3. A ADA, em tudo que não for especialmente regulado, 
reger-se-à pelas normas de direito privado. 

Artigo 2º

Sede e representação 

1. A ADA tem a sua sede na Cidade da Praia, Ilha de 
Santiago e exerce a sua actividade em todo o território 
do Município da Praia.

2. A ADA, poderá, por deliberação do Conselho de 
Administração, criar em qualquer ponto do território 
nacional agências, sucursais, delegações ou qualquer 
outra forma de representação. 

Artigo 3º 

Duração 

A duração da ADA é por tempo indeterminado. 
Artigo 4° 

Objecto

1. A ADA tem por objecto a gestão dos serviços, de 
distribuição, venda de água em tanques, auto-tanques, 
chafarizes e fontes no território do Município da Praia. 

2. A ADA pode ainda realizar estudos no domínio da 
racionalização da utilização e distribuição da água. 

3. A ADA pode constituir ou tomar participação em ou-
tras sociedades, em consórcios e outros empreendimentos 
e celebrar acordos e contratos que sejam necessários e 
convenientes à execução do seu objecto social. 

Artigo 5° 

 Capacidade

A capacidade da ADA compreende todos os direitos e 
as obrigações necessários ou convenientes à prossecução 
do seu objecto social. 

CAPITULO II 

Capital estatutário, acções e obrigações 
Artigo 6° 

 Capital Estatutário 

1. O capital estatutário da ADA é de 12.000.000.00 
(doze milhões de escudos).

2. O capital estatutário é dividido em 12.000 acções de 
valor nominal de mil escudos cada. 

3. Os títulos representam um, dez, vinte, cinquenta e 
cem acções, tendo o Conselho de Administração emitir 
certifi cados provisórios ou defi nitivo de qualquer número 
de acções. 

4. As acções são nominativas e livremente convertíeis 
em acções ao portador, suportando os interessados as 
despesas de conversão. 

5. O capital estatuário da ADA encontra-se integral-
mente subscrito pelo Município e realizado pelos bens 
integrantes do património da sociedade. 

Artigo 7º 

Alteração do capital 

A alteração do capital social da ADA depende de delibe-
ração da Assembleia Geral e do regime previsto na lei. 

Artigo 8° 

Emissão de títulos e aquisição 

A ADA poderá emitir acções e obrigações e outros 
títulos de dívida e poderá adquirir acções e obrigações 
próprias, nos termos da legislação aplicável.

CAPITULO III
Órgãos sociais 

Secção I

Disposições gerais 

Artigo 9º 

1. São órgãos sociais da ADA a Assembleia Geral, o 
Conselho de administração e o Conselho Fiscal. 

2. Os membros dos órgãos sociais exercem as suas 
funções por mandatos de três anos renováveis. 

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se em-
possados logo que tenham sido eleitos e permanecem 
no exercício das suas funções até à designação de quem 
deva substitui-los. 

Artigo 10°

Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal 
são dispensados de prestar caução pelo exercício dos 
seus cargos. 

Artigo 11º

As deliberações dos órgãos sociais são tomadas por 
maioria de votos expressos dos membros dos órgãos 
sociais presentes á reunião, salvo disposição legal ou 
estatuária em contrário. 

Secção II 

Assembleia Geral 

Artigo 12º 

1. A Assembleia Geral é o órgão deliberativo da socie-
dade que exerce as competências defi nidas na lei e tem os 
poderes de orientação e fi scalização geral da sociedade. 

2. Compete em especial à Assembleia Geral:
a) Apreciar o relatório do Conselho de Administração, 

discutir e votar as contas de gerência e o 
parecer do Conselho Fiscal e decidir sobre a 
aplicação dos resultados;
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b) Defi nir as políticas gerais relativas à actividade 
da sociedade; 

c) Eleger a mesa da Assembleia geral os membros 
do Conselho de Administração, o Presidente 
do Conselho de Administração e os membros 
do Conselho Fiscal;

d) Proceder á apreciação geral da administração e 
fi scalização da sociedade; 

e) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatu-
tos, nomeadamente aumento ou redução do 
capital estatuário; 

f) Deliberar sobre as remunerações dos órgãos so-
ciais e sua alteração;

g) Aprovar a emissão de acções e obrigações e sua 
aquisição pela sociedade; 

h) Deliberar sobre a participação de sociedades, 
a aquisição e a alienação de participações 
sociais; 

i) Autorizar a aquisição e a alienação de imóveis; 

j) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha 
sido convocada. 

Artigo 13º 

1. A Assembleia geral é composta pelos accionistas 
com direito a voto. 

2. A cada fracção de 10% do capital social corresponderá 
um voto na Assembleia Geral. 

3. Os accionistas possuidores de um número de acções 
que não atinja o fi xado no número anterior poderão agru-
par-se de forma, em conjunto e fazendo-se representar 
por um dos agrupados, reunirem o número de acções 
necessário ao exercício do direito de voto. 

4. Qualquer accionista com direito a voto pode fazer-se 
representar na Assembleia Geral por outro accionista 
com direito a voto, mediante simples carta dirigida ao 
presidente da mesa, cabendo a este apreciar a autenti-
cidade da mesma. 

5. Nenhum accionista se poderá fazer representar por 
mais de uma pessoa. 

6. Poderão participar nos trabalhos da Assembleia-
geral, sem direito a voto, os membros do Conselho e 
Administração e do Conselho Fiscal.

7. O Município está representada na Assembleia Geral 
pela pessoa que for designada pela Câmara Municipal 
nos termos da lei. 

Artigo 14º

1. A Assembleia Geral será convocada e dirigida pela 
respectiva mesa.

2. A mesa da Assembleia geral é composta por um pre-
sidente, um vice-presidente e um secretário, designados 
nos termos da lei.

3. As faltas e impedimentos dos membros da mesa são 
supridos nos termos da lei.

4. A convocatória da Assembleia Geral é feita por 
carta registada com aviso de recepção ou por qualquer 
meio em que seja possível a confi rmação da recepção da 
convocatória pelo destinatário.

Artigo 15º

A Assembleia Geral reunirá ordinariamente, pelo 
menos, uma vez por ano e extraordinariamente sempre 
que os Conselhos de Administração ou Fiscal o julguem 
necessário quando seja requerida pelo accionista Muni-
cípio ou a pedido de pelo menos dois accionistas. 

Secção III

Conselho de Administração 
Artigo 16º

1. 1.O Conselho de Administração, é o órgão executivo 
e de gestão da sociedade.

2. Ao Conselho de Administração, além das compe-
tências que por lei lhe são conferidas, tem os seguintes 
poderes: 

a) Gerir os negócios sociais e praticar todos os actos 
e operações relativas ao objecto social que não 
caibam na competência atribuída a outros 
órgãos da sociedade; 

b) Representar a sociedade em juízo, ou fora dele, 
activa e passivamente, podendo desistir, tran-
sigir e confessar em quaisquer pleitos e bem 
assim, comprometer-se, mediante convenção 
de arbitragem, à decisão de árbitros; 

c) Proceder à aprovação dos planos fi nanceiros e de 
actividades; 

d) Adquirir, vender ou, por outra forma alienar ou 
onerar direitos e bens, móveis ou imóveis; 

e) Propor a constituição de sociedades, subscrever, 
adquirir, onerar e alienar participações sociais;

f) Estabelecer a organização técnico-administrativo 
da sociedade, as normas de funcionamento 
interno, designadamente sobre o pessoal e sua 
remuneração; 

g) Constituir mandatários com os poderes que julgue 
convenientes, incluindo os de substabelecer; 

h) Exercer as demais competências que lhe sejam 
atribuídas pela lei e pelos órgãos sociais. 

3. O Conselho de Administração pode delegar numa 
direcção constituída por três administradores, algum ou 
alguns dos poderes que lhe são conferidos pelo número 
anterior, defi nindo em acto os limites e condições de tal 
delegação ou designar um Administrador Delegado de 
entre os seus membros com os poderes que expressa-
mente lhe conferir para assegurar a gestão corrente da 
sociedade. 

Artigo 17º 

1. O Conselho de Administração será composto por um 
Presidente e dois a quatro Administradores. 

2. As vagas ou os impedimentos que ocorram no Con-
selho de Administração são preenchidos pelo próprio 
Conselho de administração até que a Assembleia Geral 
sobre eles decida defi nitivamente.
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Artigo 18º

1. Compete, especialmente, ao Presidente do Conselho 
de Administração: 

a) Representar o conselho em juízo e fora dele; 
b) Coordenar a actividade do conselho de Adminis-

tração e convocar e dirigir as respectivamente 
reuniões; 

c) Exercer voto de qualidade; 
d) Zelar pela correcta execução das deliberações do 

Conselho de Administração.
2. Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente será 

substituído pelo administrador designado para o efeito. 
Artigo 19°

1. O Conselho de Administração não poderá funcionar 
sem a presença de maioria dos seus membros em exercício, 
salvo por motivo de urgência, como tal reconhecido pelo 
Presidente, caso em que os votos podem ser expressos 
por correspondência por procuração passada a outro 
administrador. 

2. O Conselho de Administração reúne-se mensalmente 
e sempre que convocado pelo Presidente ou a pedido de 
dois dos seus membros. 

3. As deliberações do Conselho de Administração 
constarão sempre de acta e serão tomadas por maioria 
de votos dos membros presentes, tendo o Presidente ou 
quem o substituir voto de qualidade.

4. O Conselho de Administração pode deliberar por 
escrito, independentemente de reunião, desde que haja 
unanimidade. 

Secção IV 

Conselho Fiscal 

Artigo 20° 

1. O Conselho Fiscal é o órgão de fi scalização e controle 
da sociedade. 

2. Ao Conselho Fiscal compete: 
a) Examinar sempre que julgue necessário, a escri-

turação comercial e a regularidade dos actos 
da sociedade; 

b) Acompanhar o funcionamento da sociedade, 
bem como o cumprimento dos estatutos e das 
normas legais e regulamentares que lhe são 
aplicáveis; 

c) É facultado aos membros do Conselho Fiscal a 
assistências às reuniões do Conselho de admi-
nistração, sempre que entendam conveniente 
mas sem direito a voto. 

Artigo 21º

A fi scalização da actividade da sociedade compete a 
um Conselho Fiscal, composto por um Presidente e dois 
vogais eleitos em Assembleia Geral nos termos da lei. 

Artigo 22°

O Conselho Fiscal reunir-se-á sempre que necessário, 
mediante convocação do seu Presidente, por iniciativa 
deste ou por solicitação de outro membro.

Artigo 23°

As funções do Conselho Fiscal poderão ser atribuídas a 
empresas idóneas e reconhecidas de revisão de contas. 

CAPÍTULO IV 

Gestão patrimonial e fi nanceira 
Artigo 24°

1. O património da ADA é constituído pelos bens, di-
reitos e obrigações recebidas, adquiridos ou assumidos 
para e no exercício da sua actividade. 

2. A ADA administra e dispõe livremente do seu patri-
mónio nos termos da lei 

3. Pelas dívidas da ADA apenas responde o seu pa-
trimónio. 

Artigo 25º

São receitas da ADA: 

a) Os rendimentos da sua actividade e bens próprios; 

b) As comparticipações, as dotações e as compen-
sações do Município ou de outras entidades 
públicas; 

c) Doações, heranças ou legados que lhe sejam 
destinados; 

d) Lucros e dividendos pelas participações em so-
ciedades,

e) Consórcios ou empreendimentos;

f) Quaisquer outros rendimentos ou valores prove-
nientes da sua actividade ou que, por lei ou 
contrato lhe devem pertencer. 

Artigo 26º 

A gestão económica e fi nanceira da ADA é disciplinada 
pelos seguintes instrumentos de gestão provisional: 

a) Planos de actividades e fi nanceiros plurianuais; 

b) Planos de actividades e orçamento anuais; 

c) Relatório de controlo orçamental. 
Artigo 27º 

1. A ADA elaborará dentro dos prazos legais, os se-
guintes documentos de prestação de contas: 

a) Balanço analítico; 

b) Demonstração de resultados líquidos: 

c) Anexo ao balanço e á demonstração de resultados: 

d) Mapa de origem e aplicação e fundos; 

e) Relatório do Conselho de Administração; 

f) Proposta de aplicação de resultado. 

2. Os documentos referidos no número anterior são 
elaborados e apresentados de acordo com as regras 
estabelecidas no Plano Nacional de Contabilidade e 
por determinação do departamento governamental das 
Finanças.
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CAPITULO V 
Regime fi scal 

Artigo 28º 

A ADA está sujeita à directa e indirecta nos termos gerais. 
Artigo 29º

O pessoal da ADA fi ca sujeito, quando às respectivas 
remunerações, ao regime fi scal geral.

CAPITULO VI 
Regime de pessoal 

Artigo 30º 

O pessoal da ADA está sujeito aos jurídicos do contrato 
de trabalho e da providência social dos trabalhares por 
conta de outrem. 

Artigo 31º

A ADA poderá aprovar um estatuto de pessoal próprio 
e celebrar acordos ou contratos colectivos de trabalho. 

CAPITULO VII 
Disposições diversas e fi nais 

Artigo 32º 

1. A ADA obriga-se: 
a) Pela assinatura do Presidente e de um membro 

do Conselho de Administração;
b) Pela assinatura dos mandatários constituídos no 

âmbito do correspondente mandato. 

2. Em assuntos de mero expediente, bastará a assinatura 
de um dos membros do conselho de administração. 

3. O Conselho de Administração pode deliberar, nos 
termos legais, que certos documentos da sociedade sejam 
assinados por processos mecânicos ou de chancela. 

Artigo 33º

1. Os resultados de exercício terão a seguinte aplicações: 

a) 10% para o fundo de reserva legal; 

b) 30% para a reserva de investimentos.

2. O remanescente dos resultados de exercício será 
afectado ao que a Assembleia Geral determinar. 

Artigo 34º

1. A sociedade dissolve-se nos casos e termos legais. 

2. A liquidação da sociedade reger-se-à pelas dispo-
sições da lei e destes estatutos e pelas deliberações da 
Assembleia Geral. 

3. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, 
a liquidação será efectuada pelo Conselho de Adminis-
tração, ao qual competirão todos os poderes referidos na 
lei comercial.

Os Ministros, Cristina Duarte - José Maria Veiga

Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 420$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim Ofi cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Ofi cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer ofi cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Ofi cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Ofi ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.
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